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 A O ator francês Gérard De-
pardieu foi preso, nesta se-
gunda-feira (29), na polícia 
judiciária de Paris acusado 
de ter agredido sexualmente 
duas mulheres.

O ator deverá responder 
ainda a acusações de ter feito 
comentários obscenos duran-
te as filmagens de um longa-
-metragem em 2021 e de um 
curta-metragem em 2014.

A primeira denúncia foi 
feita em fevereiro por uma 
decoradora que trabalhou na 
produção do filme “Les Volets 
Verts”, de Jean Becker, e que 
acusa o ator de agredi-la se-
xualmente em 2021.

Ela afirma que o artista fez 
comentários indecentes e de-
pois a “agarrou brutalmente” 
e “esfregou sua cintura, a bar-
riga, até os seios”.

A segunda mulher, uma 
ex-assistente de direção, fez 
uma denúncia semelhante. 
Segundo ela, Depardieu teria 
utilizado palavras indecentes 

Depardieu é preso acusado de agressão sexual

Durante a filmagem havia uma profissional encarregada de evitar 
casos de assédio, mas Grinberg afirmou que nunca a conheceu

EUROPA CORP DISTRIBUTION (FRANCE) / IMDB

por ocasião das filmagens de 
“Le Magicien et les Siamois”, 
de Jean-Pierre Mocky.

Em março deste ano, a 
atriz Anouk Grinberg afir-
mou que produtores sabiam 
do comportamento de De-
pardieu.

“Quando produtores de ci-
nema contratam Depardieu 
para um filme, sabem que es-
tão contratando um agres-
sor”, disse Grinberg em entre-
vista à AFP.

Becker, o diretor de “Les 
Volets Verts, “se atreve a dizer 
nos jornais que minhas pala-
vras são escandalosas e que, 
obviamente, se Depardieu ti-
vesse agido mal, teria falado 
entre homens”, disse ela.

“Sabiam perfeitamente 
que duas mulheres haviam 
sido gravemente agredidas. 
E para encobrir sua covardia, 
sua incapacidade para prote-
ger as mulheres, [Jean Becker 
e os produtores] me acusam 
de mentir.”

equipe alertou antes de rodar: 
‘se houver algum problema, 
calem-se. Se falarem, serão 
demitidos’”, disse.

Em dezembro no ano pas-
sado, um vídeo vazado mos-
trava o ator fazendo comentá-
rios misóginos e obscenos. A 
gravação se somou a dezenas 
de acusações de violência se-
xual e uma denúncia de estu-
pro contra Depardieu.

O vídeo vazado foi gra-
vado há cinco anos, durante 
uma visita de Depardieu à Co-
reia do Norte, mesmo ano em 
que a atriz Charlotte Arnould 
o denunciou por agressão se-
xual e dois estupros.

“As mulheres adoram an-
dar a cavalo. Seu clitóris roça 
no punho da sela. Elas gostam 
muito, são grandes vadias”, 
diz Depardieu, enquanto as-
siste a um treino de hipismo. 
Em seguida, o ator sexualiza 
uma criança que pratica o es-
porte. “Isso mesmo, minha 
garota, continue”, diz. (FP)

Delegado do 
caso Marielle 
deverá depor

 A A defesa do delegado Ri-
valdo Barbosa, ex-chefe da Po-
lícia Civil do Rio de Janeiro, 
suspeito de planejar a morte 
da vereadora Marielle Franco, 
pediu para prestar depoimen-
to à PF (Polícia Federal).

O documento foi encami-
nhado ao ministro Alexandre 
de Moraes, do STF (Supremo 
Tribunal Federal). A defesa 
alega que, embora tenha ha-
vido a determinação judicial 
que se ouvissem os investiga-
dos tão logo fossem realiza-
das as prisões, isso ainda não 
aconteceu, mesmo 30 dias 
após a deflagração da opera-
ção da Polícia Federal.

Os advogados solicitam 
ainda para que Erika Andrade 
de Almeida Araújo, advogada, 
empresária e esposa de Bar-
bosa, preste depoimento à PF 
e que medidas cautelares con-
tra ela sejam revogadas. (FP)

 A O primeiro-ministro da 
Espanha, Pedro Sánchez, 
anunciou nesta segunda-fei-
ra (29) que ficará no cargo. 
Sua permanência à frente do 
governo do país europeu foi 
posta em xeque após sua es-
posa tornar-se alvo de inves-
tigações, e o próprio premiê 
havia sugerido que poderia 
vir a renunciar.

Após a instauração da in-
vestigação, na quarta-feira 
(24), Sánchez cancelou sua 
agenda e publicou uma car-
ta na qual afirmou que preci-

Sánchez anuncia 
permanência no 
governo espanhol

Acusações vinham sendo publicadas desde o final de 2022
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saria “pausar e refletir” antes 
de tomar uma decisão defini-
tiva sobre sua permanência 
no cargo.

A crise começou após a 
sua esposa, Begoña Gómez, 
tornar-se alvo de uma inves-
tigação por suposta corrup-
ção e tráfico de influência. Se-
gundo reportagem do jornal 
El Confidencial, os investiga-
dores examinam supostos 
vínculos dela com empresas 
privadas que teriam recebido 
recursos e foram beneficiadas 
com contratos públicos com 

Crise começou após Begoña Gómez, esposa 
de Pedro, tornar-se alvo de investigação

o governo.
O Ministério Público con-

testou na quinta-feira (25) 
o despacho de um juiz de 
Madri que aceitou a denún-
cia enviada pela associação 
Mãos Limpas --grupo ligado 
à ultradireita do partido Vox 
e aos conservadores do Par-
tido Popular (PP).

A Mãos Limpas reconhe-
ce que as acusações se ba-
seiam exclusivamente em 
informações publicadas por 
“vários jornais digitais e em 
papel, e, posteriormente, 
em talk shows televisivos”, 
e admitiu que é possível que 
a sua denúncia se baseie em 
informações falsas.

As acusações de tráfico 
de influência vinham sendo 
publicados desde o final de 
2022 por canais de YouTube 
de direita. As informações fo-
ram constantemente negadas 
pelo PSOE, mas a associação 
tentou levar o caso aos tribu-
nais por diversas vezes, sem 
sucesso.

O premiê da Espanha tam-
bém recebeu apoio de aliados 
internacionais. O presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
informou na quinta-feira (25) 

que conversou com Sánchez e 
disse a ele que a sua liderança 
é importante “para a Espanha 
e para o mundo”.

No sábado (27), milha-

res de apoiadores do Parti-
do Socialista Operário Espa-
nhol (PSOE) participaram de 
uma manifestação em frente 
à sede da legenda em Madri 
para pedir a Sánchez que per-
manecesse no cargo.

Sánchez está à frente do 
governo da Espanha desde ju-
nho de 2018. Em novembro 
de 2023, ele foi reconduzido 
ao cargo mesmo sem o PSOE 
ter maioria no Parlamento.

O partido conservador 
PP saiu vitorioso das elei-
ções de julho, mas seu líder, 
Alberto Feijóo, fracassou 
em negociações para for-
mar um governo. Isso abriu 
caminho para Sánchez per-
manecer no poder por meio 
de um acordo com parti-
dos separatistas -a promes-
sa de anistia a líderes con-
denados após organizarem 
um plebiscito sobre a in-
dependência da Catalunha 
em 2017 gerou protestos e 
abalou a popularidade do 
premiê. (FP)

 A Após o registro de dois no-
vos casos de febre amarela 
na região de divisa entre São 
Paulo e Minas Gerais, o Mi-
nistério da Saúde emitiu um 
alerta pedindo que estados e 
municípios comuniquem ca-
sos suspeitos da doença com 
a maior agilidade possível – 
sobretudo em áreas onde há 
transmissão ativa do vírus.

Em nota, a pasta desta-
cou que a agilidade é im-
portante para que futuros 
surtos de febre amarela no 
país sejam evitados e para 
que ações de resposta se-
jam prontamente executa-
das caso haja necessidade.

O comunicado ressalta 
que a doença é facilmente 
evitável por meio de vacina, 
disponível no Sistema Único 
de Saúde (SUS) para todas as 

Saúde alerta para 
vigilância contra 
febre amarela

PREOCUPAÇÃO. Ministério destacou que agilidade é importante 
para que futuros surtos de febre amarela no país sejam evitados

Nos últimos seis meses, quatro casos de febre amarela foram registrados no país
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idades. A cobertura vacinal 
contra a febre amarela no Bra-
sil, entretanto, está abaixo do 
recomendado.

CASOS.
Nos últimos seis meses, qua-
tro casos foram registrados 

no país – um em Roraima, 
um no Amazonas e dois em 
São Paulo. Desse total, três 
pacientes morreram.

Os dois casos mais recen-
tes foram identificados em 
um homem de 50 anos, mo-
rador da região entre Águas 
de Lindóia e Monte Sião, que 
morreu; e em outro, de 28 
anos, no município de Serra 
Grande, que já está curado.

ÁREAS ENDÊMICAS.
De acordo com o ministério, 
a febre amarela é classificada 
como endêmica apenas na re-
gião amazônica, mas, de tem-
pos em tempos, o vírus reapa-
rece em outras áreas. A maior 
parte dos casos ocorre entre 
dezembro e maio.

“Surtos ocorrem quando o 
vírus encontra condições fa-

voráveis para a transmissão, 
como altas temperaturas, bai-
xas coberturas vacinais e alta 
densidade de vetores e hospe-
deiros”, destacou a pasta.

A partir de 2014, o vírus 
reemergiu na Região Cen-
tro-Oeste e se espalhou, nos 
anos seguintes, para as de-
mais regiões do país. Entre 
2014 e 2023, foram registra-
dos 2.304 casos de febre ama-
rela em humanos e 790 mor-
tes pela doença.

RECOMENDAÇÕES.
Entre as recomendações do 

ministério estão o alerta para 
que equipes de vigilância e 
de imunização intensifiquem 
as ações nas áreas afetadas, 
com ampliação para muni-
cípios vizinhos; a notificação 
do adoecimento ou morte de 
macacos; e a atenção a sinto-
mas de febre leve e modera-
da em pessoas não vacinadas.

VACINAÇÃO.
A pasta recomenda ain-
da que seja utilizada a es-
tratégia da busca ativa de 
pessoas não vacinadas nas 
regiões de ocorrência de ca-

sos. Na última sexta-feira, 
150 mil doses extras da va-
cina contra febre amarela 
foram disponibilizadas ao 
estado de São Paulo.

“Também foi feita a reco-
mendação para o livre aces-
so à vacina nas unidades 
de saúde, sem a necessida-
de de agendamento prévio”, 
informou a nota. “Em men-
sagem enviada aos estados 
e municípios, o Ministério 
da Saúde também coloca à 
disposição equipes de apoio 
a investigação epidemioló-
gica dos casos.” (AB)

Comunicado 
ressalta que 
a doença é 
facilmente 
evitável por 
meio de vacina, 
disponível no 
SUS para todas
as idades

Durante a filmagem havia 
uma profissional encarrega-
da de evitar casos de assédio, 

mas Grinberg afirmou que 
nunca a conheceu. “Em al-
guns filmes com Depardieu, a 
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Balanços Patrimoniais
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 22.466 87.162
Contas a receber de clientes 5 251.585 194.728
Tributos a recuperar 6 63.025 28.847
Partes relacionadas 7.2 11.967 14.528
Outros ativos 8 23.024 9.733
Total do ativo circulante  372.067 334.998

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 5 3.702 1.426
Partes relacionadas 7.2 15.346 15.123
Outros ativos 8 13.276 13.981
IR e contribuição social diferidos 13 (b) 32.945 38.054
  65.269 68.584
Imobilizado 9 29.602 26.908
Intangível 10 7.855 7.644
Direito de uso 11.1 242 1.615
  37.699 36.167
Total do ativo não circulante  102.968 104.751

Total do ativo  475.035 439.749

Demonstrações do Resultado
 Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 18 1.460.964 1.252.804
Custo dos serviços prestados 19 (1.174.902) (887.159)
Lucro bruto  286.062 365.645
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 19 (47.492) (40.921)
Gerais e administrativas 19 (104.657) (197.023)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 19 14.888 9.170
Lucro operacional antes do resultado financeiro  148.801 136.871
Resultado financeiro líquido 20 6.613 7.111
Resultado antes do IR e da CS  155.414 143.982
IR e contribuição social correntes 13 (a) - (22.841)
IR e contribuição social diferidos 13 (a) (5.110) 3.001
Lucro líquido do exercício  150.304 124.142

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores  14.531 10.284
Empréstimos e financiamentos  1.639 -
Partes relacionadas 7.3 14.926 15.709
Salários, benefícios e encargos sociais 12 141.065 135.889
Tributos a pagar 14 23.615 20.176
Passivo de arrendamento 11.2 147 773
Dividendos a pagar  - 15.239
Outros passivos 15 10.161 8.364
Total do passivo circulante  206.084 206.434
Passivo não circulante
Tributos a pagar 14 1.980 2.871
Passivo de arrendamento 11 94 1.350
Provisão p/demandas judiciais e administrativas 16 73.219 72.312
Outros passivos 15 1.614 1.759
Total do passivo não circulante  76.907 78.292
Patrimônio líquido
Capital social 17 (a) 10.000 10.000
Reservas de capital 17 (b) 11 11
Reserva legal 17 (c) 2.000 2.000
Reserva de lucros 17 (d) 180.033 143.012
Total do patrimônio líquido  192.044 155.023
Total do passivo e patrimônio líquido  475.035 439.749

Notas explicativas às demonstrações contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A., fundada em 1987 e com sede na Avenida 
Marginal, 156, Jaguariúna - SP, é uma multinacional brasileira que tem por objeto a prestação 
de serviços na área de computação, manutenção, aulas, conferências, palestras, consultoria e 
assessoria, assistência técnica, desenvolvimento e programação de softwares e de sistemas 
aplicativos, locação e fornecimentos de mão de obra, pesquisa e inovação tecnológicas e tele-
comunicações.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de 
preparação e apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor,
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combinações de 
negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstra-
ções contábeis apresentam informações comparativas em relação ao período anterior e foram 
elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda funcional e de apresentação, estão expressas 
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas com apoio de bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As esti-
mativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e do intangível 
e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de tributos diferidos, avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, assim como a análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação e incertezas 
das transações envolvendo julgamento e premissas dessas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tra-
tamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimativas e premissas são revistas 
pelo menos anualmente pela Companhia. A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada 
pela Administração em 29 de abril de 2024.
3. Políticas contábeis materiais
As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresenta-
dos nessas demonstrações contábeis. A seguir, apresentaremos um resumo das principais políti-
cas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em evidência somente as informações consi-
deradas relevantes pela Administração. 3.1. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura 
instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passi-
vo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A 
mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de 
nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: · Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração; · Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a infor-
mação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; · Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 
e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determi-
na se ocorrera transferência entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no 
fim de cada período de divulgação. 3.2. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração subsequente: A Companhia adota o CPC 48 - instrumentos financeiros. Um instru-
mento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros - 
Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financei-
ros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de finan-
ciamento significativo ou para as quais a Companhia e suas controladas tenham aplicado o expe-
diente prático, a Companhia e suas controladas inicialmente mensuram um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um compo-
nente de financiamento significativo são mensuradas pelo preço de transação determinado de 
acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos fi-
nanceiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O mo-
delo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa con-
tratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros 
que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em 
que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para 
fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); • Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Esta categoria é a mais relevante para a 
Companhia. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as se-
guintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; • Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem principalmente, 
contas a receber de clientes e demais contas a receber, além de fornecedores e outras contas a 
pagar. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações lí-
quidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria contempla ins-
trumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não tenha 
classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados também são reconhecidos como outras 
receitas na demonstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. 
Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos 
sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (i) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia não trans-
feriu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasses, ela avalia se, e em quais medidas, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia também reconhece um passi-
vo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita 
os direitos e as obrigações retidas pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de ga-
rantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garan-
tia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor 
justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, 
descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos 
de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de 
crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reco-
nhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento signi-
ficativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são 
provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos pró-
ximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para contas a receber de clientes e 
ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconheceu uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em 
cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua expe-
riência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os de-
vedores e para o ambiente econômico. ii) Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e men-
suração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 
passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, arrendamento a pagar e outros 
passivos. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua clas-
sificação, conforme descrito abaixo: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado; • Passivos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passi-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são 
designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendi-
dos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria 
mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amor-
tização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e 
contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obri-
gação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida no resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simulta-
neamente. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade ime-
diata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, a contar da data da contratação. 3.4. Contas a receber de 
clientes: Um recebível representa o direito da Companhia a um valor de contraprestação incondi-
cional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da con-
traprestação seja devido). 3.5. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto 
a pagar esperado sobre o lucro tributável do período, as taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste 

aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Os ativos e passivos fiscais di-
feridos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais cor-
rentes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre 
a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a 
cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 
Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é re-
conhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos diferidos 
são reconhecidos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, no resultado abran-
gente ou diretamente no patrimônio líquido. Incentivos fiscais: A Companhia, mais uma vez, ao 
longo do ano-fiscal de 2023, realizou gastos com pesquisas e desenvolvimento que puderam ser 
enquadrados na Lei 11.196, mais conhecida como “Lei do Bem”. Os gastos com pesquisa e desen-
volvimento referem-se à pagamentos de mão-de-obra especializada dedicada a atividades de 
inovação tecnológica e desenvolvimento de softwares. Tal enquadramento permitiu à Companhia 
o aproveitamento do referido benefício, reduzindo sua base de cálculo para o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Exposições fiscais: Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o im-
pacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto 
de renda e juros tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de 
renda no ativo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em 
sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. 
Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamen-
tos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levariam a 
Companhia e suas controladas a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão exis-
tente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realiza-
das. 3.6. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software compra-
do, que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento, é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advin-
dos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas na demonstração do resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um com-
ponente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefí-
cios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu 
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido repos-
to por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor 
residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. A depreciação do ativo imobilizado 
é calculada segundo o método linear e utilizando-se as taxas aceitas pela legislação fiscal, que na 
avaliação da Administração refletem a vida útil estimada dos ativos. As vidas úteis estimadas para 
os exercícios correntes e comparativos estão divulgadas na Nota Explicativa no 9. 3.7. Ativos in-
tangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento 
do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresenta-
dos ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são 
capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. 
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida. A Companhia não possui ativos intangíveis 
com vida útil indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros 
destes ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, 
conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Um ativo intangível é desreconhecido 
quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. 
Eventuais ganhos ou perdas resultantes do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício. Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pesquisas são registrados como despe-
sas quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações tecnológicas 
dos produtos existentes são capitalizados, se tiverem viabilidade tecnológica e econômica, e 
amortizados pelo período esperado de benefícios dentro do grupo de despesas operacionais. As 
atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos 
novos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente quando todos os seguintes 
elementos estiverem presentes: (i) viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que 
ele seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou 
vendê-lo; (iii) o ativo intangível deverá gerar benefício econômico futuro; (iv) disponibilidade de 
recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o seu desenvolvimento 
e usar o ativo intangível; e (v) capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao 
ativo intangível durante o seu desenvolvimento. Os gastos capitalizados incluem o custo de mão 
de obra e materiais que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. Outros gastos de 
desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recu-
perável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se 
disponível para uso, pelo período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desen-
volvimento, o valor recuperável do ativo é testado anualmente. Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos e que tem vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução do valor recuperável. Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios 
econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com re-
lação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provi-
são para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o 
valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes 
dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unida-
de geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que 
possível, com base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas 
com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia 
de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por 
indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros 
indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com 
base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separada-
mente pela Administração para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam aloca-
dos. As projeções baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de 
cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de 
caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado 
de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é 
efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que 
as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuí-
ram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade gera-
dora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida 
é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor re-
cuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limi-
tada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado (lí-
quido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse 
sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. 3.8. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. 3.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transa-
ção diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 3.10. Provisões: Provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão 
é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor 
temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente 
antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for 
adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como 
custo de financiamento. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração. 3.12. Receita de contrato com clien-
te: A Companhia reconhece receitas à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas, 
operacionalizado por um modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (i) Identificação 
de contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação de obri-
gação de desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando (ou à medi-
da que) a entidade atender uma obrigação de desempenho. A Companhia é uma prestadora de 
serviços de informática e atende aos critérios de reconhecimento e mensuração das receitas de 
contrato com clientes conforme regras contábeis vigentes. Suas receitas são reconhecidas à 
medida em que a Companhia atende suas obrigações de desempenho. Do mesmo modo, as re-
ceitas com contratos com clientes já são igualmente mensuradas pelo preço da transação. Nos 
casos em que a Companhia tenha percorrido todas as obrigações de desempenho, mas que, por 
motivos diversos, o documento fiscal obrigatório não foi emitido, a Companhia realiza a apropria-
ção da receita por meio de lançamentos contábeis específicos, revertendo-os quando da emissão 
do documento fiscal, respeitando, assim o princípio da Competência. Caso ocorram adiantamen-
tos de valores pelo cliente, eles são apresentados como adiantamento de clientes (passivo circu-
lante e não circulante) no balanço patrimonial. 3.13. Capital social - Ações ordinárias: Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações 
estão contabilizadas conforme o CPC 32. O capital social é composto por 10.000 ações e está 
totalmente subscrito e integralizado. Os dividendos são definidos em reunião dos acionistas, 
conforme estabelecido no estatuto social. 3.14. Benefícios a empregados: Obrigações de benefí-
cios a empregados são mensurados em uma base não descontada e são incorridas como despe-
sas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação de lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. a) 
Previdência privada: A Companhia não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano 
de aposentadoria para seus funcionários e dirigentes. b) Participação nos lucros: A Companhia 
possui plano de benefícios a dirigentes e funcionários, na forma de participação nos lucros e pla-
nos de bônus. A expectativa é de que a participação nos lucros e planos de bônus seja liquidada 
em até doze meses e encontram-se apresentados pelo valor que se espera ser quitado. c) 
Benefício pós-emprego - planos de saúde:  A Companhia oferece a seus colaboradores planos de 
saúde compatíveis com o mercado, onde a Companhia é copatrocinadora do plano e seus colabo-

radores contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo ser estendido aos seus cônjuges e 
dependentes. Os custos com contribuições mensais definidas feitas pela Companhia são reconhe-
cidos mensalmente no resultado respeitando o regime de competência. 3.15. Receitas e despe-
sas financeiras:  Receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de aplicações 
financeiras, descontos obtidos e variações monetárias. As despesas financeiras compreendem, 
basicamente, as tarifas bancárias, descontos comerciais, variação cambial e juros sobre emprés-
timos. Os juros são reconhecidos no resultado do período utilizando-se a metodologia de taxa 
efetiva de juros. 3.16. Conversão de moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela 
data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado na 
moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o 
exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de 
apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. 3.17. Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 
03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa. Os juros pagos são classificados como fluxo de caixa 
de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa pois representam custos de obtenção de 
recursos financeiros. 3.18. Adoção de novos padrões de contabilidade: A Companhia aplicou pela 
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emi-
tidas, mas ainda não estejam vigentes. CPC 50 - Contratos de seguro: O CPC 50 é uma nova norma 
de contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensu-
ração, apresentação e divulgação. O CPC 50 substitui o CPC 11. O CPC 50 se aplica a todos os tipos 
de contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independen-
temente do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos finan-
ceiros com características de participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplica-
rão. O objetivo geral do CPC 50 é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis 
relevantes. A nova norma não teve impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Definição de estimativas contábeis - Alterações ao CPC 23: As alterações ao CPC 23 - políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro esclarecem a distinção entre mudanças em 
estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também escla-
recem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Divulgação de políticas contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações 
ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS 
Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamen-
tos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entida-
des a fornecer divulgações de políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as enti-
dades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas po-
líticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o concei-
to de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações ti-
veram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas suas demonstrações contábeis. Imposto diferido 
relacionado a ativos e passivos originados de uma simples transação - Alterações ao CPC 32: As 
alterações ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro estreitam o escopo da exceção de reconhecimento 
inicial, de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações não tive-
ram impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. CPC 26 e CPC 23 - Classificação de 
passivos como circulantes ou não circulantes. Não se espera que as alterações tenham um im-
pacto material nas demonstrações contábeis da Companhia. Reforma tributária internacional - 
Regras do modelo do pilar dois - Alterações ao CPC 32: As alterações ao CPC 32 - Tributos sobre 
o lucro foram introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • 
Uma exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos de-
correntes da implementação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de 
divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários das demonstrações contábeis a 
compreender melhor a exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois de-
correntes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória 
- cujo uso deve ser divulgado - entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação 
se aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas 
não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. Reforma tributária 
no Brasil: Reforma tributária em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no 
prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas 
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos das LC. A Companhia está em processo de avaliação de potenciais impactos da citada 
reforma tributária. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas ainda não 
vigentes em 31 de dezembro de 2023: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão 
descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 16: Passivo de locação em um sale and 
leaseback (transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu altera-
ções ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um 
vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma 
transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não 
reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações contábeis anuais que se iniciam 
em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and 
leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada 
é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações contábeis da Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu 
alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das de-
monstrações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquida-
ção. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras. • Que a 
classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de 
patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida 
uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é 
classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do cumpri-
mento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser apli-
cadas retrospectivamente. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações 
terão na prática atual e se acordos de empréstimos existentes podem exigir renegociação. 
Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e 
ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as 
características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais des-
ses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários 
das demonstrações contábeis a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com for-
necedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 
1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que 
as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Alterações à IFRS 10/ CPC 36 (R3) e à IAS 28/ CPC 18 (R2): Não se espera que as alterações te-
nham um impacto material nas demonstrações contábeis da Companhia. Alterações à IAS 21/ 
CPC 02: Ausência de conversibilidade. Não se espera que as alterações tenham um impacto ma-
terial nas demonstrações contábeis da Companhia.
Não há novas normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac-
to significativo sobre as demonstrações contábeis da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos - em moeda nacional 2.480 574
Aplicações financeiras de curto prazo (*) 19.986 86.588
Total 22.466 87.162
(*) As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras de curto prazo referem-se substancialmente a Fundo de Renda Fixa 
remunerado pelas taxas que variam entre 83% e 101% do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). A exposição da Companhia a risco e a análise de sensibilidade são divulgadas na Nota 
Explicativa no 22.
5. Contas a receber de clientes
 31/12/2023 31/12/2022
Duplicatas a receber (nacional)
A vencer 169.553 148.700
Vencidos 28.587 27.279
Faturas não emitidas 64.995 27.257
Total 263.135 203.236
Duplicatas a receber (exterior)
A vencer 822 2.714
Total 822 2.714
(-) Perdas estimadas com créditos de
 liquidação duvidosa (8.670) (9.796)
Total 255.287 196.154
Ativo circulante 251.585 194.728
Ativo não circulante (a) 3.702 1.426
Total 255.287 196.154
(a) Retenções contratuais feitas por clientes, para assegurar o pagamento das verbas trabalhistas 
da contratada, a expectativa para recebimento é acima de 12 meses. Os títulos líquidos de provi-
são têm a seguinte composição:
 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 235.370 178.671
Vencidos
De 1 a 30 dias 6.734 8.745
De 31 a 60 dias 809 869
De 61 a 90 dias 680 966
De 91 a 180 dias 2.033 1.517

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
 Notas 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido  150.304 143.982
Ajustes no resultado do exercício com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado 9 8.099 6.455
Amortização do intangível 10 8.294 6.880
Amortização do direito de uso 11 1.373 1.208
Juros por passivo de arrendamento 11 24 351
Baixa de imobilizado 9 61 3.897
Provisão/(reversão) de perda para crédito
 liquidação duvidosa 5 (1.126) 1.501
Créditos incobráveis baixados  - 115
Baixa financiamento  - (153)
Juros sobre empréstimos  777 64
Provisão p/demandas judiciais e administrativas 16 907 1.800
Provisão para contratos onerosos  - (5.737)
Variação cambial, líquida  406 (1.192)
Atualização monetária tributos  (2.646) (1.984)
Provisão ou reversão para bônus  (1.182) (1.182)
Impostos diferidos  5.109 (3.000)
  170.400 153.005
Redução (aumento) nos ativos circulantes
 e não circulantes:
Contas a receber de clientes  (57.850) (45.939)
Tributos a recuperar  (31.532) (7.526)
Outros ativos  (10.248) 572
Aumento (redução) nos passivos circulantes
 e não circulantes
Fornecedores  3.873 (4.707)
Salários e encargos sociais  6.358 22.305
Tributos a pagar  2.548 (19.509)
Outros passivos  869 (17.218)
Pagamento de IR e contribuição social  - (320)
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais  84.418 80.663
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 9 (10.854) (17.283)
Pagamento pela aquisição de ativo intangível 10 (8.693) (8.794)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento  (19.547) (26.077)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Novos empréstimos adquiridos  862 -
Pagamento de principal sobre empréstimos AFIN  - (135)
Pagamento de juros sobre empréstimos  - (64)
Pagamento de principal de passivo
 por arrendamento 11.2 (1.702) (1.313)
Pagamento de juros de passivo
 por arrendamento 11.2 (204) (351)
Pagamento de dividendos 17 (d) (128.522) (15.797)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de financiamentos  (129.566) (17.660)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes  de caixa  (64.695) 36.926
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  87.162 50.236
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  22.466 87.162

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 150.304 124.142
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 150.304 124.142

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Reserva Reserva Lucros
  social de capital legal de lucros acumulados Total
 Saldos em 31 de dezembro de 2021  10.000 11 2.000 49.906 - 61.917
 Lucro líquido do exercício  - - - - 124.142 124.142
 Distribuição de dividendos  - - - - (31.036) (31.036)
 Transferência para conta de reserva de lucros  - - - 93.106 (93.106) -
 Saldos em 31 de dezembro de 2022  10.000 11 2.000 143.012 - 155.023
 Lucro líquido do exercício  - - - - 150.304 150.304
 Distribuição de dividendos  - - - - (113.283) (113.283)
 Transferência para conta de reserva de lucros  - - - 37.021 (37.021) -
 Saldos em 31 de dezembro de 2023  10.000 11 2.000 180.033 - 192.044

 31/12/2023 31/12/2022
Acima de 180 dias 18.331 15.182
Total 263.957 205.950
PECLD (8.670) (9.796)
Total 255.287 196.154
A Companhia constitui a Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) 
considerando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo considerada suficiente pela 
Companhia para cobrir eventuais perdas. A Companhia também constitui provisão de perdas 
esperadas para os títulos a receber de clientes que compõem a base de contas a receber em 
aberto. A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes em geral é 
minimizado pelo fato de a composição de clientes da Companhia ser diluída. A movimentação 
desta provisão está demonstrada a seguir:
Mapa de movimentação da PECLD 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (9.796) (8.295)
Provisão/reversão 1.126 (1.513)
Outros ajustes - 12
Saldo final (8.670) (9.796)
6. Tributos a recuperar
 31/12/2023 31/12/2022
IR e contribuição social retidos na fonte (*) 62.867 28.783
INSS a recuperar 156 62
Outros Impostos a recuperar 2 2
Total 63.025 28.847
Ativo circulante 63.025 28.847
Total 63.025 28.847
(*) Aumento do benefício da Lei do Bem, no qual impactou o saldo de IR/CS a recuperar em 
PERDCOMP.
7. Partes relacionadas
As transações realizadas entre partes relacionadas foram contratadas em condições comerciais 
definidas entre as partes. 7.1. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração 
paga aos administradores durante o exercício de 2023 totalizou R$ 490, R$ 306 em 31 de dezem-
bro de 2022. 7.2. Saldos ativos com partes relacionadas: Os saldos ativos com partes relaciona-
das em 31 de dezembro dos respectivos anos são relativos a transações com Companhias do 
grupo conforme abaixo demonstrado:
Parte relacionada Natureza das operações 31/12/2023 31/12/2022
Stefanini EUA  Prestação de serviços 5.532 7.491
Stefanini Italia Prestação de serviços 90 -
Stefanini NV/AS Prestação de serviços 189 -
Stefanini Hungary KFT. Prestação de serviços 141 -
Stefanini Mexico Prestação de serviços 1.239 3.623
Stefanini Chile Prestação de serviços - 162
Stefanini It Solutuins
 Peru SAC Prestação de serviços - 490
IHM Engenha e Siste
 de Auto Ltda. Mútuo * 2.500 2.500
Uztech Soluções e Informática SA Mútuo * 2.000 2.000
Stefanini Networking
 Consultoria Informática Prestação de serviços - 1.478
Stefanini Romania SRL Prestação de serviços 1.002 53
Stefanini Capital Market Prestação de serviços - 479
Stefanini Comércio de
 Produtos de Informática Prestação de serviços - 551
TPZ Soluções Prestação de serviços - 560
Callere Prestação de serviços 31 -
Orbitall Prestação de serviços 10.102 10.102
Other  4.487 162
Total  27.313 29.651
Ativo circulante  11.967 14.528
Ativo não circulante  15.346 15.123
• Sobre os contratos de mútuos entre empresas do grupo incidem, à título de juros, a taxa corres-
pondente a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 7.3. Saldos passivos com partes 
relacionadas: Os saldos passivos com partes relacionadas em 31 de dezembro dos respectivos 
anos são relativos a transações com Companhias do grupo conforme abaixo demonstrado:
Parte relacionada Natureza das operações 31/12/2023 31/12/2022
Stefanini Networking
 Consult. In  Prestação de serviços 1.294 12.837
STF Rafael Segurança
 e Defesa Prestação de serviços 31 1.001
Stefanini NV  Prestação de serviços 1.883 1.789
Top System Brasil  Prestação de serviços - 77
Outros (*)   11.718 5
Total  14.926 15.709
Passivo circulante  14.926 15.709
Passivo não circulante  - -
(*) Valor é referente a notas de débitos com empresas do grupo
7.4. Partes relacionadas - resultado
Parte relacionada Natureza das operações 31/12/2023 31/12/2022
Stefanini EUA Receita de serviços 27.787 26.524
Stefanini México Receita de serviços 3.480 3.183
Stefanini Itália Receita de serviços - 329
Stefanini Hungary Receita de serviços 557 532
Stefanini NV/SA Receita de serviços 964 864
Stefanini NV Custo de serviços - 270
Stefanini Chile Receita de serviços 4.439 365
Stefanini Romênia Receita de serviços 89 99
Total  37.316 32.166
8. Outros ativos
 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento a funcionários e adiantamento de férias 2.298 3.681
Despesas antecipadas - serviços 2.221 1.990
Adiantamento para fornecedores (*) 11.637 675
Garantias e cauções 6.898 4.199
Depósitos judiciais 12.055 12.745
Outros. (**) 191 424
Total 36.300 23.714
Ativo circulante 23.024 9.733
Ativo não circulante 13.276 13.981
(*) O aumento no ativo circulante de adiantamento a fornecedores em outros ativos é referente à 
mudança de política e procedimentos no pagamento de benefícios, alimentação e refeição. Os va-
lores são registrados como adiantamentos e posteriormente baixados pela prestação de contas.
(**) Garantias e cauções são retenções para assegurar o pagamento das verbas trabalhistas da 
contratada;
 9. Imobilizado
 31/12/2023 31/12/2022
  Depreciação Valor Valor
 Custo acumulada Líquido Líquido
Computadores e eletrônicos 63.651 (37.899) 25.752 23.115
Veículos 178 (178) - -
Móveis e utensílios 7.233 (5.708) 1.525 1.703
Instalações, máquinas
 e equipamentos 8.194 (7.566) 628 937
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 2.029 (332) 1.697 1.153
Total 81.285 (51.683) 29.602 26.908
As movimentações nos saldos do imobilizado estão descritas a seguir:
 Saldo em   Saldo em
 31/12/2022 Adição Baixas 31/12/2023
Computadores e eletrônicos 53.928 9.941 (218) 63.651
Veículos 178 - - 178
Móveis e utensílios 6.955 302 (24) 7.233
Instalações, máquinas
 e equipamentos 8.209 10 (25) 8.194
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.428 601 - 2.029
Total 70.698 10.854 (267) 81.285
 Depreciação acumulada
 Taxa Saldo   Saldo
 anual em  Depre- em
Computadores depreciação 31/12/2022 Baixas ciação 31/12/2023
 e eletrônicos 20,0% (30.813) 169 (7.255) (37.899)
Veículos 20,0% (178) - - (178)
Móveis e utensílios 10,0% (5.252) 20 (476) (5.708)
Instalações, máquinas
 e equipamentos 10,0% (7.272) 17 (311) (7.566)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros (*) (275) - (57) (332)
Total  (43.790) 206 (8.099) (51.683)
(*) Conforme o prazo de vigência de cada contrato de aluguel.
Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os itens que compõem 
seu ativo imobilizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reco-
nhecidos em 31 de dezembro de 2023, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas estima-
tivas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment: Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, a Administração da Companhia não identificou indicadores de não recuperação para 
seu ativo imobilizado.
10. Intangível
 31/12/2023 31/12/2022
  Amortização Valor Valor
 Custo acumulada líquido líquido
Software 24.085 (16.230) 7.855 7.644
Total (*) 24.085 (16.230) 7.855 7.644
A movimentação nos saldos do custo do ativo intangível está descrita a seguir:
 Saldo em    Saldo em
 31/12/2022 Adição (*) Baixas Transferências 31/12/2023
Software 15.392 8.693 - - 24.085
Total 15.392 8.693 - - 24.085
(*) Na demonstração de fluxo de caixa, estão sendo consideradas como atividades de investi-
mentos apenas as adições que tiveram desembolso de caixa. A movimentação nos saldos da 
amortização do ativo intangível está descrita a seguir:
 Amortização acumulada
 Taxa Sald o    Saldo
 anual em   Transfe- em
 amortização 31/12/2022 Adição Baixa rências 31/12/2023
Software 10 a 20% (7.748) (8.294) - (188) (16.230)
Total  (7.748) (8.294) - (188) (16.230)
Revisão da vida útil: A Administração da Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os 
itens que compõem seu ativo intangível e concluiu que não existem ajustes ou mudanças rele-
vantes a serem reconhecidos em  31 de dezembro de 2023, uma vez que não ocorreu qualquer 
alteração nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment: Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, a Administração da Companhia não identificou indicadores de 
não recuperação para seu ativo intangível.
11. Direito de uso e passivo por arrendamento
11.1. Direito de uso: Abaixo, os valores contábeis dos ativos de direito de uso e os movimentos 
durante o período:
 Arrendamento Máquinas e
 de propriedade equipamentos Total

Em 31 de dezembro de 2022 1.501 114 1.615
Amortização (*) (98) - (98)
Baixas (1.161) (114) (1.275)
Em 31 de dezembro de 2023 242 - 242
(*) Taxa média de depreciação anual 10 a 33%. Baseando-se no teste anual de recuperação dos 
ativos, elaborado com as projeções realizadas sobre as demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2023 e 2022, perspectivas de crescimento e resultados operacionais durante os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não foram identificadas perdas ou indicativos 
de perdas, visto que o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. 11.2. 
Passivo por arrendamento: Abaixo, os valores contábeis dos passivos por arrendamento e os 
movimentos durante o período:
 Taxa 31/12/2023 31/12/2022
Arrendamento de propriedade 9,50% a 11,51% 241 1.856
Arrendamento de equipamentos 2,41% a 2,55% - 267
Total - 241 2.123
Passivo circulante - 147 773
Passivo não circulante - 94 1.350
As movimentações nos passivos de arrendamento a pagar são:
 Propriedades Equipamentos Total Passivo
31 de dezembro de 2022 1.856 267 2.123
Pagamentos principal (1.435) (267) (1.702)
Pagamentos de juros (204) - (204)
Atualização de juros 24 - 24
31 de dezembro de 2023 241 - 241
Em 31 de dezembro de 2023, os arrendamentos possuem prazo médio de pagamento de 5,4 anos 
(31 de dezembro de 2022 - 5,3 anos). Os pagamentos futuros e o valor presente dos pagamentos 
de arrendamento a pagar são apresentados a seguir:
Período 31/12/2023 31/12/2022
2023 - 993
2024 147 566
2025 94 346
2026 - 334
2027 - 418
Pagamento de arrendamento - 2.657
Encargos financeiros - (534)
Valor presente dos pagamentos de arrendamento 241 2.123
12. Salários, benefícios e encargos sociais
 31/12/2023 31/12/2022
Provisão férias, 13o salário e encargos 80.582 65. 593
Salários a pagar 27.406 22.781
Provisão para dissídio 1.083 13.059
Assistência médica e odontológica a pagar 2.978 3.532
Provisão para bônus e PLR 4.610 7.854
INSS a recolher 8.131 6.281
FGTS a recolher 7.457 6.027
Contribuição previdenciária s/ receita bruta 7.648 7.407
Outros 1.170 3.355
Total 141.065 135.889
13. Imposto de renda e contribuição social
a) Despesa de imposto de renda e contribuição social
 31/12/2023 31/12/2022
Imposto co rrente sobre o lucro do exercício - (22.841)
Imposto diferido sobre o lucro do exercício (5.110) 3.001 
Despesa de IR e contribuição social (5.110) (19.840)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais nominais combinadas e 
da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no resultado está demonstrada 
abaixo:
 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do IR e contribuição social 155.414 143.982

Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
IR e contribuição social pela alíquota de 34% (52.841) (48.953)

Diferenças permanentes 31/12/2023 31/12/2022
Pesquisa e desenvolvimento 50.550 29.465
Outras adições/exclusões 2.291 (3.353)
Despesa de imposto de renda para taxa efetiva - (22.841)
Alíquota efetiva 0% 15,86%
b) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças tempo rárias entre a base fiscal de ativos 
e passivos e o seu respectivo valor contábil. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
em situação temporária são demonstrados a seguir: 31/12/2023 31/12/2022
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 2.244 3.330
Provisões (demandas judiciais e contratos onerosos) 28.635 24.586
Outras provis ões 2.066 10.138
Total do imposto de renda e contribuição social
 diferidos líquidos (ativo) 32.945 38.054
14. Tributos a pagar
 31/12/2023 31/12/2022
Cofins 1.488 1.688
PIS 322 365
ISS 1.656 1.554
IR retido na fonte 14.542 11.510
Impostos parcelados 3.589 4.397
IOF 610 610
Provisão de impostos para receitas não faturadas 3.149 2.628
Outros impostos 239 295
Total 25.595 23.047
Passivo circulante 23.615 20.176
Passivo não circulante 1.980 2.871
15. Outros passivos
 31/12/2023 31/12/2022
Receita diferida - antecipação de clientes 9.413 5.144
Antecipações de clientes - créditos 1.104 831
Aluguéis a pagar 21 78
Acordos trabalhistas a pagar 409 557
Outras contas 828 3.513
Total 11.775 10.123
Passivo circulante 10.161 8.364
Passivo não circulante 1.614 1.759
16. Provisão para demandas judiciais e administrativas
Em 31 de dezembro de 2023, a Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos mantém a provisão constituída no total d e R$73.219 (R$72.312 em 31 de dezembro de 
2022).
Movimentação Trabalhista Tributária Cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 49.868 19.868 2.576 72.312
Provisão - 1.684 - 1.684
Reversões (777) - - (777)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 49.091 21.552 2.576 73.219
Movimentação Trabalhista Tributária Cível Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 55.357 13.213 1.942 70.512
Provisão - 7.115 634 7.749
Reversões (5.488) (460) - (5.949)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 49.869 19.868 2.576 72.312
Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no 
montante de R$ 20.997 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 35.603 em 31 de dezembro de 2022), 
para os quais nenhuma provisão foi constituída uma vez que a Administração avalia que não seja 
mais provável do que não uma obrigação presente na data-base.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital integralizado era de R$10.000 (R$10.000 
em 2022) representado por 10.000 ações ordinárias (10.000 ações ordinárias em 2022). O capital 
social é representado por ações autoriza   das, subscritas e inteiramente integralizadas, sem valor 
nominal e está dividido da seguinte forma: Stefanini Participações S.A, 9.999 ações (9.999 ações 
em 2022) e, Marco Antônio Silva Stefanini, 0.001 ações (0.001 ações em 2022). b) Reservas de 
capital: A reserva de capital é de R$ 11 em 31 de dezembro de 2023 e 2022. c) Reserva legal: É 
constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade 
com o art. 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 a Companhia não c onstituiu a reserva legal pois o montante atingiu o limite 
de 20% do capital social. d) Dividendos: Conforme previsto em contrato social, é facultada aos 
acionistas a determinação e distribuição de dividendos. Em 2023, foram distribuídos dividendos 
no montante de R$113.283 (R$ 31.036 em 2022, dos quais R$ 15.797 foram pagos aos sócios ao 
longo de 2022 e R$ 15.239 encontram-se provisionados no passivo circulante em 31 de dezembro 
de 2022).
18. Receita operacional líquida
Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na de-
monstração de resultado do período:
Receita bruta operacional 31/12/2023 31/12/2022
Receita de serviços 1.636.542 1.398.998
Receita locação de equipamentos 583 3.751
Receita de licenças de softwares 1.533 3.261
Total 1.638.658 1.406.010
Deduções sobre vendas
PIS (12.049) (10.851)
Cofins (55.580) (48.139)
ISS (36.073) (32.875)
INSS (70.072) (58.555)
Cancelamentos (3.920) (2.786)
Total (177.694) (153.206)
Receita operacional líquida 1.460.964 1.252.804
A Companhia não possui clientes que representam individualmente mais que 10% da receita dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
19. Custos, despesas e outras despesas / receitas
Natureza 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (1.015.979) (851.378)
Encargos trabalhistas (68.215) (80.972)
Custo com materiais, licenças, entre outros (45.933) (38.972)
Serviços de terceiros (127.303) (108.701)
Acordos trabalhistas (20.923) (12.637)
Depreciação e amortização
 (Notas Explicativas nos 09 e 10) (16.755) (13.335)
Viagens e estadias (3.402) (2.652)
Depreciação direito de uso (Nota Explicativa no 11) (99) (1.208)
Despesas tributárias (3.108) (1.868)
Manutenção e conservação (2.329) (1.705)
Propaganda e publicidade (4.136) (2.516)
Perda com créditos liquidação duvidosa
 (Nota Explicativa no 05) 999 (1.628)
Aluguéis (2.401) (2.072)
Provisão para contingências (907) (2.372)
Provisão para perdas em contratos onerosos - 5.737
Outras receitas e despesas (1.672) 346
Total (1.312.163) (1.115.933)
Função
Custo dos serviços prestados (1.174.902) (887.159)
Despesas com vendas (47.492) (40.921)
Despesas gerais e administrativas (104.657) (197.023)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14.888 9.170
Total (1.312.163) (1.115.933)
20. Resultado financeiro líquido
 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Variação cambial ativa 3.155 6.197
Juros ativos 662 551
Descontos obtidos 1.458 1.574
Variação monetária ativa 2.646 1.984
Receita de aplicações financeiras 4.888 3.152
Outras receitas 20 14
Total 12.829 13.472
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (2.998) (5.005)
Juros passivos (416) (180)
Desconto concedido (1.628) (332)
Juros s/empréstimos e financiamentos (777) (388)
Outras despesas (238) (311)
Despesas bancárias (123) (125)
Multas e moras (36) (20)
Total (6.216) (6.361)
Resultado financeiro líquido 6.613 7.111
21. Gestão de riscos financeiros
a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um clien-
te ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contra-
tuais, que surgem principalmente dos recebíveis de suas controladas de clientes. A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de 
cada cliente. A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem 
sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e das condições padrão 
de pagamento. A Companhia possui uma carteira de clientes muito diversificada com baixo nível 
de concentração, onde o maior cliente representa apenas 18,33% da receita recorrente. Em 31 de 
dezembro de 2023, a exposição máxima referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e as contas a receber está representada abaixo:
 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa no 4) 2.480 574
Aplicações financeiras 19.986 86.588
Contas a receber de clientes (Nota Explicativa no 5) 255.287 196.154
Total 277.752 283.315
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na Administração 
de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o 
vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até  Até 2 De 3 a Acima
Operação 1 ano anos 5 anos de 5 anos Total
Fornecedores 14.531 - - - 14.531
Passivo de arrendamento
(Nota Explicativa no 11) 147 94 - - 241
Outros passivos
 (Nota Explicativa no 16) 10.161 1.614 - - 11.775
Total 24.839 1.708 - - 26.547
Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não 
serão conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para arrendamento a pagar 
e contas a pagar por aquisição de controladas. Tipicamente, a Companhia garante que possui 
caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais esperadas, incluindo o cumpri-
mento de obrigações financeiras, isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que 
não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. c) Risco de mercado - Risco 
de taxas de juros e inflação: o risco de taxas de juros decorre da parcela da dívida referenciada 
ao TJLP e CDI e aplicações financeiras em CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou 
despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. A 
exposição deste risco está demonstrada abaixo na análise da sensibilidade. d) Risco operacional: 
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo 
da Companhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação. e) Gestão de capital: A Companhia 
gerencia seu capital com o objetivo de proteger a sua capacidade operacional, mantendo uma 
estrutura de capital que possa oferecer o maior retorno possível aos seus acionistas, no entanto 
sem que isto a onere. De forma similar ao mercado, a Companhia monitora seu capital com base 
no índice de alavancagem financeira, o qual corresponde à dívida líquida, incluindo empréstimos 
de curto e longo prazo, dividida pelo capital total. f) Análise dos instrumentos financeiros: É apre-
sentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos 
instrumentos financeiros da Companhia.
 31/12/2023 31/12/2022
 Valor justo  Valor justo
 por meio Custo por meio Custo
Ativos financeiros do resultado amortizado do resultado amortizado
Caixa e equivalentes de caixa
(Nota Explicativa no 4) 2.480 - 574 -
Aplicações financeiras
(Nota Explicativa no 4) 19.986 - 86.588 -
Contas a receber de clientes 
Nota Explicativa no 5) - 255.287 - 196.154
Outros ativos
(Nota Explicativa no 8) - 36.300 - 23.714
Total 22.466 291.587 87.162 219.868
Passivos financeiros
Fornecedores - 14.531 - 10.284
Arrendamento a pagar
(Nota Explicativa no 11) - 241 - 2.123
Outros passivos
(Nota Explicativa no 16) - 11.775 - 10.123
Total - 26.547 - 22.530
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem significativa-
mente dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo destes instrumen-
tos. • Empréstimos e financiamentos, arrendamentos mercantis e contas a pagar por aquisições 
são corrigidos conforme contrato e representam o saldo a ser liquidado na data do encerramento 
das obrigações contratuais. A Companhia utiliza técnicas de avaliação apropriadas com o auxílio 
de dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados ob-
serváveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Não houve transferências 
entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 para esses ativos. g) Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Os 
principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação de indicadores 
de inflação para reajuste de contas de clientes e CDI para aplicações financeiras. As aplicações 
com CDI estão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras e os demais se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancá-
rio, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras as quais a 
Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2023, foram definidos  3 cenários 
para risco de diminuição do CDI. Com base no índice de dezembro de 2023 e 2022, de 12,42% e 
4,42%, respectivamente, e este definido como cenário provável; a partir deste, foram simuladas 
variações de 25% e 50%.
 Saldo em Inde-  Cenário I- Cenário Cenário
Operação 31/12/2023 xador Risco Provável (a) II III
Aplicações   Diminuição
 financeiras 19.986 CDI do CDI 2.128 1.597 1.065
Total    10,65% 7,99% 5,33%
(a) Fonte: Bacen - Banco Central do Brasil.
22. Eventos subsequentes
A Companhia pagou, até a data de emissão das presentes demonstrações contábeis, o montante 
de R$ 15.239 relacionado a dividendos.

Diretoria
Marco Antônio Silva Stefanini - Diretor-Presidente Luiz Carlos de Marques Aguiar - Diretor Financeiro Ricardo Ribas Lima - Contador - MG-071261/O-8

Aos Administradores e Acionistas da 
Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Stefanini Consultoria e 
Assessoria em Informática S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Operações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa no 7, a 
Companhia possui transações com partes relacionadas, empresas do mesmo grupo 
econômico, do qual a Companhia faz parte, principalmente, transações operacionais 
e financeiras. Essas transações foram contratadas em condições comerciais definidas 
entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 

uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas; Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2024

Auditores Independentes Ltda. Edinilson Attizani
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-293.919/O-7
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